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ACÓRDÃO

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO N.º 0031148-95.2013.8.15.2001.
ORIGEM: 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Estado da Paraíba.
PROCURADORES: Felipe de Brito Lira Souto (OAB/PB nº. 13.339) e outros.
APELADO: Ana Flávia Rocha de Carvalho Batista.
ADVOGADO: Bruno Carlos de Oliveira (OAB/PB nº. 17.890).

EMENTA:  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  ATO  ADMINISTRATIVO.
COMISSÃO  DO  PROGRAMA  BOLSA  ATLETA.  INDEFERIMENTO  DO
BENEFÍCIO.  ILEGALIDADE.  CONCESSÃO  DA  SEGURANÇA.  APELAÇÃO
DO  ESTADO.  PRELIMINAR  DE  NULIDADE.  NOTIFICAÇÃO  DA
AUTORIDADE COATORA.  AUSÊNCIA.  ACOLHIMENTO.  ANULAÇÃO DA
SENTENÇA. PROVIMENTO DA REMESSA E DO APELO.

A  lide  mandamental  deve  ser  formada  pelo  agente  público  individualmente
responsável pela execução do ato impugnado, nos termos do art. 6º, §3º, da Lei nº.
12.016/09.

VISTO, examinado, relatado e discutido o presente procedimento, relativo à
Remessa Necessária e à Apelação, tombadas sob o n.º 0031148-95.2013.8.15.2001,
em que figuram como Impetrante Ana Flávia Rocha de Carvalho Batista e o como
Impetrado  o  Presidente  da  Comissão  do  Programa  Bolsa  Atleta  do  Estado  da
Paraíba.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  a  Remessa  Necessária  e  a
Apelação  e  acolher  a  preliminar  de  nulidade  da  Sentença,  dando-lhes
provimento.

VOTO.

Estado  da  Paraíba  interpôs  Apelação contra  a  Sentença  prolatada  pelo
Juízo da 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca desta Capital, f. 104/111, nos autos
do Mandado de Segurança impetrado por Ana Flávia Rocha de Carvalho Batista
contra ato praticado pelo Presidente da Comissão do Programa Bolsa Atleta do
Estado  da  Paraíba,  que  concedeu  a  segurança,  ratificando  a  Decisão  Liminar,
determinando  a  inclusão  da  Impetrante  na  relação de  beneficiários  do  Programa
Bolsa Atleta, com a consequente assinatura do contrato lhe outorgando o direito ao
recebimento do benefício pelo prazo de doze meses, submetendo a Decisão ao duplo
grau de jurisdição obrigatório.



Em suas razões, f. 76/82, arguiu, como preliminar, a nulidade da Sentença,
ao o argumento de que a Autoridade Coatora não foi notificada para prestar suas
informações.

No mérito, vencida a preliminar, requereu a reforma da Sentença, afirmando
que o ato de indeferimento praticado pelo Impetrado é legal, porquanto não foram
apresentados pela Impetrante os documentos exigidos no art. 7º, II, da Lei Estadual
nº. 8.481/08, para o recebimento da Bolsa Atleta.

Intimada, a Impetrante não apresentou Contrarrazões, f. 83-v.

A  Procuradoria  de  Justiça,  f.  101/104,  opinou  pelo  desprovimento  da
Remessa  Necessária  e  do  Apelo,  ao o  argumento  de  que  os  documentos
apresentados  pela  Impetrante  são  suficientes  para  preencher  as  exigências  do
Programa Bolsa Atleta, pelo que o ato de indeferimento foi abusivo, por falta de
motivação legal.

É o Relatório.

O Apelo é tempestivo, o Apelante isento de custas e a Sentença sujeita ao
duplo grau de jurisdição obrigatório,  pelo que, presentes os demais requisitos de
admissibilidade previstos no CPC/73, conforme Enunciado Administrativo nº. 02 do
STJ1, conheço da Apelação e da Remessa, julgando-as conjuntamente.

A Autoridade Coatora não foi notificada para apresentar suas informações,
nos termos impostos pelo art. 7º, I, da Lei nº. 12.016/092, omissão não suprida pela
intimação do Estado da Paraíba, porquanto o polo passivo da lide mandamental3

deve ser integrado pelo agente público individualmente responsável pela execução
do  ato  impugnado4,  pelo  que  acolho  a  preliminar  de  nulidade  de  Sentença,

1 STJ,  Enunciado administrativo nº.  02: Aos recursos  interpostos  com fundamento  no CPC/1973
(relativos a  decisões  publicadas até  17 de março de 2016) devem ser  exigidos os  requisitos de
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça.

2 Lei nº. 12.016/09, Art. 7o Ao despachar a inicial, o juiz ordenará: I - que se notifique o coator do
conteúdo da petição inicial, enviando-lhe a segunda via apresentada com as cópias dos documentos,
a fim de que, no prazo de 10 (dez) dias, preste as informações; (…).

3 ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CERTIDÃO
POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA - CPD-EM OU CND. SENTENÇA DE MÉRITO.
AUSÊNCIA  DE  NOTIFICAÇÃO  DA  AUTORIDADE  COATORA.  NULIDADE.  RETORNO
DOS AUTOS PARA REGULAR PROCESSAMENTO. 1. Não deve prevalecer sentença de mérito
sem que tenha sido a autoridade coatora regularmente notificada para apresentar informações (art.
7º, inc. I, da Lei n. 12.016/2009). 2. Sentença anulada. (TRF1, AMS 0007857-24.2003.4.01.3300 /
BA,  Rel.  Juiz  Federal  Saulo  José  Casali  Bahia,  7ª  Turma  Suplementar,  e-DJF1  p.1109  de
27/07/2012).

4 “A identificação da autoridade coatora serve para definir a competência do juízo. além de precisar
quem  deve.  especificamente.  sofrer  o  comando  judicial  e  cumpri-lo.  Deve  ser  indicada  como
autoridade no mandado de segurança aquele agente público com competência para desfazer o ato
atacado ou para cumprir a determinação.” (CUNHA, Leonardo Carneiro da. A fazenda pública em



restando prejudicada a análise das demais razões recursais.

Posto  isso,  conhecidas  a  Remessa  Necessária  e  a  Apelação,  dou-lhes
provimento para, acolhendo a preliminar, anular a Sentença, determinando a
remessa  dos  autos  ao  Juízo  de  Origem  para  que  haja  a  notificação  da
Autoridade Coatora para prestar as informações.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 08 de novembro de
2016,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator, o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e o Exmo. Des.
João Alves da Silva.  Presente à sessão o Excelentíssimo Procurador de Justiça Dr.
José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

juízo.13. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2016. p. 526). 


